PARECER Nº 510,  DE 2003

 

 

DO RELATOR ESPECIAL , EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 180, DE 2000, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº684, DE 2000.

 

 

 

 

 

 

 

 

De autoria do Nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei no 180, de 2000 dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de telas de proteção nos viadutos e passarelas localizados sobre rodovias estaduais. Por tratar de matéria correlata, a ele foi anexado o Projeto de lei no 684, de 2000, de autoria do Deputado Roberto Morais.

 

O Projeto de lei no 180, de 2000 esteve em pauta nos dias correspondentes às 47ª à 51ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/04/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Por sua vez, o Projeto de lei no 684, de 2000, esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª à 5ª Sessões Ordinárias (de 02/08/02/01) e também não recebeu emendas ou substitutivos.

 Em seguida, ambos os Projetos de lei foram enviados, por despacho do Presidente desta Casa, ao exame das comissões técnicas. 

Inicialmente, a propositura no 180, de 2000, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à sua aprovação. O Projeto de lei no 684, de 2000, seguiu para a mesma Comissão, que manifestou-se favoravelmente ao projeto e apresentou uma emenda.

 

Em seguida, remeteu-se a proposição no 180, de 2000, ao exame da Comissão de Transportes e Comunicações, que exarou parecer favorável. O mesmo aconteceu com a propositura no 684, de 2000, que recebeu parecer favorável ao projeto e à emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Conforme despacho do Presidente às fls. 17 o Projeto de lei no 684, de 2000, foi anexado ao de no 180, de 2000, nos termos do artigo 179, parágrafo único do Regimento Interno vigente. 

 Aprovado o Requerimento de fls. 20, os projetos passaram a tramitar em regime de urgência.

Na seqüência do processo legislativo, as referidas proposituras foram encaminhadas para exame, em conjunto, à Comissão de Finanças e Orçamento, que deixou de se manifestar no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial. 

 

Ao analisar as proposituras em questão e a emenda oferecida ao Projeto de lei no 684, de 2000, constatamos a ausência de óbices de ordem financeira e orçamentária à aprovação, uma vez que ambos os projetos prevêem, respectivamente, nos artigos 2o e 3o, os recursos orçamentários destinados a cobrir despesas decorrentes de sua execução, conforme estabelece  o artigo 25 da Carta Estadual.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 180, de 2000, assim como do Projeto de lei nº 684, de 2000, com a emenda a ele apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

  

É o nosso parecer.

 

 

 

 

 

 

a)  JOSÉ DILSON - Relator Especial

 

  

 

 

